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PREFÁCIO

A execução de obras públicas no Brasil frequentemente enfrenta entra-
ves que comprometem prazos e resultados. Este estudo examina, de forma 
sistemática, os fatores que influenciam os atrasos em serviços de engenha-
ria, considerando tanto variáveis técnicas quanto institucionais. Ao integrar 
aspectos relacionados ao planejamento, à gestão e às condições externas, a 
obra contribui para o entendimento de um problema recorrente e de grande 
impacto para a sociedade.

O autor parte de uma fundamentação teórica consolidada, avançando 
para uma análise empírica realizada com profissionais do setor. A metodolo-
gia adotada permitiu identificar os principais elementos que afetam a execu-
ção de obras, como deficiências no planejamento, alterações de escopo e 
dificuldades na emissão de documentos. Os dados obtidos revelam a inter-
dependência entre diferentes causas e seus efeitos sobre o andamento dos 
projetos.

A diversidade de áreas de atuação dos participantes da pesquisa 
acrescenta complexidade à análise, evidenciando como a percepção dos fa-
tores de atraso varia conforme a função desempenhada. Essa multiplicidade 
de perspectivas amplia a compreensão do problema, reforçando a importân-
cia da articulação entre os diversos agentes envolvidos no ciclo da obra.

O estudo também destaca o papel central do planejamento detalhado 
e da comunicação eficaz como estratégias de prevenção. A análise dos da-
dos aponta para a necessidade de uma gestão integrada e proativa, capaz de 
antecipar riscos e ajustar processos de forma contínua.

Ao reunir teoria, prática e dados objetivos, esta obra se destina a profis-
sionais, acadêmicos e gestores públicos que atuam no campo da construção 
civil. O conteúdo apresentado oferece subsídios relevantes para a melhoria 
da gestão de obras públicas e para a busca por maior eficiência na aplicação 
dos recursos públicos.

Prof.° Dr. Adriano M. Soares
Editor Chefe
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APRESENTAÇÃO

O atraso de obras públicas é um problema comum no Brasil e que afe-
ta negativamente o desenvolvimento e a qualidade de vida das comunidades 
locais, além de acarretar custos adicionais à obra, insatisfação da popula-
ção e impactos negativos na economia e no bem-estar da sociedade. Com-
preende-se que se trata de um problema complexo e multifacetado, sendo os 
atrasos influenciados por diversos fatores. Este trabalho tem como objetivo 
geral analisar os principais fatores que contribuem para os atrasos de obras 
públicas no Brasil, identificando as causas mais graves e frequentes e seus 
impactos na construção civil. 

Este estudo adotou uma abordagem abrangente, incluindo revisão bi-
bliográfica sobre o tema e a consulta a profissionais da área, a fim de identifi-
car e analisar as principais causas de atrasos em obras públicas. Para tanto, 
foi aplicado um questionário online com responsáveis técnicos de empresas, 
consultores e gestores de obras com experiência em obras públicas. Os da-
dos foram compilados e apresentados em tabelas, acompanhadas da análise 
das respostas. 

O estudo revelou os principais causadores de atrasos em obras e suas 
avaliações quanto à gravidade e frequência. Foram evidenciadas as especifi-
cidades de cada setor de atuação na classificação dos fatores para atrasos 
em obras, assim como a concordância de determinados problemas em seus 
níveis de gravidade e/ou frequência para ocorrência de atrasos. 

Evidenciou-se que o problema de atrasos em obras públicas merece 
a atenção de todos os envolvidos, pois a identificação de fatores críticos e a 
prevenção de causadores de atrasos acarretarão menos prejuízos (e menos 
atrasos) do que a mitigação do problema já instalado. 

Trabalhar para identificar precocemente os problemas e/ou mitigar 
possíveis causadores de atrasos é fundamental, considerando os prejuízos 
financeiro, social e ambiental decorrentes da execução de uma obra pública.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

O setor da construção civil é considerado um dos setores mais produ-
tivos e importantes de um país, pois, além de promover o desenvolvimen-
to local, também favorece impactos socioeconômicos relevantes, como a 
geração de empregos e renda à população. Sendo assim, os estudos que 
envolvem a análise e o progresso desse setor reafirmam e discutem sobre as 
suas repercussões na produtividade e no desenvolvimento nacional (Vieira; 
Nogueira, 2018).

Em se tratando de construção civil no âmbito público, tem-se a com-
preensão de que a sua relevância também se apresenta a partir dos impactos 
físicos, econômicos e estruturais para a comunidade, como a construção e 
a reparação de espaços públicos de lazer, drenagem urbana, saneamento, 
pavimentação de vias, espaços de arte, cultura e esporte, dentre outros.

No entanto, é preciso destacar que a execução de uma obra só se con-
cretiza a partir de um planejamento. A partir deste processo sistemático será 
possível definir os métodos construtivos/de execução, os meios de produ-
ção mais adequados, o cronograma detalhado, bem como o seu alinhamen-
to com os condicionantes internos e externos envolvidos. Assim, espera-se 
obter o melhor rendimento possível, com o menor custo para o conjunto da 
obra (Gehbauer, 2002).

O planejamento de um projeto, então, deve ser elaborado de forma 
coesa, segura e programada por parte do gestor, propiciando maior conhe-
cimento sobre o empreendimento (Mattos, 2010). É fundamental para o pro-
cesso corrente da obra que todas as etapas estejam bem planejadas e in-
terligadas quando preciso, de forma que se evitem problemas que podem 
ocasionar atraso, estouro de orçamento, falta de saída técnica para proble-
mas específicos e judiciais, como a desapropriação de um terreno ocupado.

Além disso, Mattos (2010) também ressalta que deficiências no plane-
jamento e no controle podem acarretar impactos significativos nas empresas 
e na execução de suas obras:

A deficiência do planejamento pode trazer consequências de-
sastrosas para uma obra e, por extensão, para a empresa que a 
executa. Não são poucos os casos conhecidos de frustração de 
prazo, estouros de orçamento, atrasos injustificados, indisposi-
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ção do construtor com seu cliente (contratante) e até mesmo lití-
gios judiciais para recuperação de perdas e danos. A melhor ma-
neira de minimizar esses impactos é produzir um planejamento 
lógico e racional, pois assim se dispõe de um instrumento que 
se baseia em critérios técnicos, fácil de manusear e interpretar 
(Mattos, 2010, p. 25).

Sendo assim, compreende-se que a ausência de planejamento ou um 
planejamento deficiente é uma das causas de atrasos em obras, pois am-
bos estão diretamente relacionados. Outros fatores também podem acarretar 
atrasos e contratempos na execução de obras na construção civil, como será 
apresentado.

Justificativa
O presente trabalho visa investigar e analisar os principais problemas 

causadores de atrasos em obras públicas no Brasil.

Evidencia-se que as obras públicas têm grande relevância para a so-
ciedade, pois impactam diretamente na qualidade de vida das pessoas. No 
entanto, como mencionado, é comum que esses projetos sofram atrasos em 
sua execução, gerando custos adicionais aos contratantes e prejuízos para 
a população.

Segundo Assaf e Al-Hejji (2006, p. 349, tradução nossa) apresentam:

Na construção, o atraso pode ser definido como o tempo além 
da data de conclusão especificada em um contrato ou além da 
data que as partes concordaram para a entrega de um projeto. 
É um projeto que foge do cronograma planejado e é conside-
rado um problema comum em projetos de construção. Para o 
proprietário, atraso significa perda de receita por falta de insta-
lações de produção e espaço para aluguel ou dependência das 
instalações atuais. Em alguns casos, para o empreiteiro, atraso 
significa custos indiretos mais altos devido ao período de traba-
lho mais longo, custos de material mais altos devido à inflação e 
devido a aumentos nos custos de mão de obra.

Sabe-se que grande parte dos problemas de obras decorrem das in-
compatibilidades de projetos, da falta de um bom planejamento de gestão, 
da falta de diálogo entre órgãos envolvidos, de problemas técnicos e da má 
execução dos serviços, ocasionando a falta de qualidade do produto, atra-
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sos na conclusão e na entrega e, consequentemente, em superfaturamento 
por exacerbação de orçamento (Gehbauer, 2002; Mattos, 2010). Portanto, os 
atrasos em obras públicas são um problema complexo e multifacetado, sendo 
influenciados por diversos fatores, tais como também acrescentam Alcântara 
(2016) e Carvalho et al. (2021): burocracia excessiva, falta de recursos finan-
ceiros, condições climáticas, falta de mão de obra qualificada, dentre outros.

Esse trabalho se justifica pela necessidade de aprimorar a gestão de 
obras públicas no Brasil, contribuindo para a otimização de sua execução e 
para o desenvolvimento socioeconômico do país. A partir da identificação e 
da análise das principais causas dos atrasos nos serviços de engenharia e 
obras públicas, será possível identificar falhas no processo e propor soluções 
que visem melhorar a eficiência e eficácia dos projetos.

Objetivos

Objetivo Geral
O objetivo geral deste trabalho é analisar os principais fatores que con-

tribuem para os atrasos de obras públicas no Brasil, identificando as causas 
mais graves e frequentes e seus impactos na construção civil.

Objetivos Específicos
Como objetivos específicos destacam-se:

(a) Identificar os principais fatores que contribuem para atrasos de 
obras públicas, por meio de pesquisa bibliográfica;

(b) Aplicar um questionário online, com profissionais envolvidos na 
execução de obras, constando problemas causadores de atrasos de 
obras públicas e a análise quanto aos graus de gravidade e de fre-
quência destes fatores;

(c) Avaliar os resultados obtidos e articular com os impactos dos atra-
sos de obras públicas.
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Estrutura do Trabalho
Este trabalho é estruturado em quatro capítulos:

O primeiro capítulo é dedicado à introdução e à contextualização da 
pesquisa, abordando o objetivo geral, os objetivos específicos, a justificativa 
do trabalho, bem como a estrutura do trabalho.

No capítulo dois, discorre-se sobre a revisão bibliográfica do tema pro-
posto, apresentando os conceitos referentes a: planejamento de obras, obras 
públicas no Brasil e causas de atrasos em obras públicas.

Já no terceiro capítulo, consta a metodologia, na qual são apresenta-
dos os materiais e os métodos para a realização deste trabalho, consideran-
do o processo de revisão bibliográfica e de aplicação do questionário com 
profissionais envolvidos no setor de obras públicas.

Em seguida, conclui-se o trabalho, no quarto capítulo, com a apresen-
tação das discussões e dos resultados provenientes da articulação teórica 
e da coleta de dados nos questionários aplicados. Neste momento, foram 
utilizadas tabelas demonstrativas, elaboradas pelos pesquisadores, com os 
resultados obtidos visando melhor visualização e análise dos dados.

Por fim, apresentam-se as referências deste trabalho e o apêndice 
com o questionário utilizado na pesquisa.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Planejamento e Controle de Obras
O “planejamento” possui várias definições, dentre elas: “[...] um futuro 

desejado e de meios eficazes para alcançá-lo [...] é uma das atividades inte-
lectuais mais complexas e difíceis nas quais um homem pode se envolver” 
(Ackoff, 1978, p. 1). Assim, planejamento é o resultado de um conjunto com-
plexo de ações necessárias para partir do estágio inicial de um empreendi-
mento a um desejado estágio final.

De acordo com Silva (2014, p. 14):

Planejamento é um processo dinâmico e contínuo que consiste 
em um conjunto de táticas para um objetivo futuro, com o intuito 
de possibilitar decisões previamente. Essas ações tomadas de-
vem ser identificadas de modo a permitir que elas sejam execu-
tadas de forma adequada, considerando fatores como o prazo, 
custos, qualidade e segurança dentre outros. Um planejamento 
eficaz e eficiente oferece inúmeras vantagens à equipe de pro-
jeto.

Bernardes (2003) apresenta que o planejamento de obras pode ser 
dividido em níveis hierárquicos: (a) o planejamento estratégico ou de longo 
prazo, no qual são definidas as metas da obra, tais como definições de datas 
de início e fim das grandes etapas, compreendendo a etapa de orçamento, 
fluxo de caixa, definição de layout do canteiro; (b) o planejamento tático ou 
de médio prazo, que vincula as metas do plano de longo prazo com o de curto 
prazo, enumerando-se recursos e suas limitações para que as metas esta-
belecidas no longo prazo sejam cumpridas. Neste nível de planejamento são 
estabelecidas as quantidades de trabalho a serem realizadas, programação 
e sequência, obedecendo os limites estabelecidos no nível estratégico e; (c) 
o planejamento operacional ou de curto prazo, que tem a função de proteger 
a produção contra os efeitos da incerteza.

À vista disso, o planejamento de longo prazo visa a definição dos pra-
zos dos serviços macros a serem realizados de forma a indicar o objetivo do 
projeto (Mattos, 2010). Nesse tipo de planejamento são estabelecidas metas 
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em conformidade com estimativas de custo e qualidade esperados, gerando-
-se, assim, o cronograma físico-financeiro e a programação de obtenção de 
recursos. Estes recursos obtêm altos prazos de aquisição, que geralmente 
envolvem a compra, o aluguel e/ou a contratação de lotes da quantidade 
total a ser consumida (Bernardes, 2001). Silva (2003) também ressalta que 
esse tipo de planejamento envolve um nível estratégico, que é desenvolvido 
para prestação de contas e acompanhamento da alta gerência da empre-
sa, podendo verificar as etapas de execução em andamento. Desta forma, 
recomenda-se que esse tipo de planejamento não contenha muitos deta-
lhes, principalmente devido ao alto grau de incertezas que podem ocorrer 
em constantes mudanças no planejamento. Segundo Hernandes (2002), a 
função do planejamento tático ou de médio prazo é estabelecer uma conexão 
entre as metas definidas no planejamento de longo prazo e as atividades a 
serem desempenhadas no planejamento de curto prazo. Geralmente, neste 
planejamento trabalha-se com um horizonte de três meses, ou seja, o mês 
vigente mais os dois meses subsequentes. O planejamento de médio prazo 
deve discriminar as metas de produção estabelecidas no planejamento de 
longo prazo, por meio do detalhamento das etapas de construção (Bernar-
des, 2001). Bernardes (2001) ainda ressalta a importância desta etapa por 
ser o momento de identificação e de eliminação de atividades que não ge-
ram valor ao processo de construção do produto. É também nesse momento 
que se deve detalhar o processo de execução, através da identificação dos 
quesitos e das restrições de trabalho dos métodos de construção escolhidos. 
Deve-se também analisar os fluxos de trabalho e quantificar os recursos dis-
poníveis em obra.

De acordo com Coelho (2003), o plano de longo prazo não contém o 
detalhamento suficiente para a execução das atividades de curto prazo. O 
planejamento de médio prazo faz a ligação entre o curto e o longo prazo a 
partir de um planejamento de janela de tempo móvel, denominado Lookah-
ead Planning, ou “planejamento olhando à frente”. Neste, é papel do gerente 
detalhar as atividades que deverão ser executadas nas próximas semanas. 
Caso não seja executado um planejamento de médio prazo, caberá ao admi-
nistrador definir a produção diretamente com a equipe de execução no curto 
prazo. Sendo assim, corre-se o risco de não identificar uma enorme gama de 
necessidades e problemas inerentes dos processos executivos, o que acar-
reta interrupções e consequente atraso nos prazos de execução.
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Para Santos e Veiga (2012), os planos de produção de níveis mais 
elevados não apresentam o detalhamento suficiente para a execução das 
tarefas operacionais. Próximo do momento da realização das etapas de exe-
cução, surge a necessidade de organizar as tarefas e os recursos necessá-
rios para atingir os resultados esperados pelos planejamentos de maior nível, 
além de prever e controlar os fluxos de produção. Como essa etapa 
é o último tipo de planejamento a ser elaborado, anteriormente à etapa de 
execução, este processo é denominado sistema Last Planner, conceito origi-
nado do Lean Production, adaptado à construção civil.

O sistema Last Planner possui dois papéis dentro do processo pro-
dutivo, sendo eles: o controle da produção e o gerenciamento dos fluxos de 
trabalho (Peralta, 2002). As atividades podem ser organizadas em períodos 
semanais, distribuídas em lotes de trabalho organizados no planejamento de 
médio prazo. Define-se com os responsáveis de execução os processos, as 
sequências e os prazos de execução dos serviços. Nas reuniões de definição 
das atividades semanais, deve-se verificar se os serviços planejados no ciclo 
anterior foram concluídos de acordo com o estipulado. Caso contrário, de-
ve-se registrar, investigar e corrigir as causas da não conformidade, a fim de 
evitar problemas no decorrer da construção (Coelho, 2003).

Como forma de controle, indica-se a porcentagem de planos concluí-
dos, de acordo com os quesitos de qualidade e prazo estipulados. A medição 
da produtividade das equipes e a identificação de problemas descritos no pla-
nejamento de curto prazo devem ser utilizados para alterar os planejamentos 
de médio e longo prazo, desta maneira constitui-se a comunicação comum 
entre os diferentes níveis de planejamento (Angelim, 2009).

Além disso, segundo Mattos (2010), o planejamento por parte do ges-
tor possibilita maior apreensão e conhecimento sobre o empreendimento, 
tornando mais eficiente a condução e a execução da obra – inclusive em 
sua dimensão orçamentária e de controle de prazos. Por isso, o autor aponta 
os principais benefícios desse processo, quais sejam: conhecimento pleno 
da obra; detecção de situações desfavoráveis; agilidade de decisões; rela-
ção com o orçamento; otimização da alocação de recursos; referência para 
acompanhamento; padronização; referência para metas; documentação e 
rastreabilidade; criação de dados históricos; e profissionalismo. Nesse sen-
tido, a elaboração do planejamento prévio também permite a comparação e 
a análise do que foi previsto e do que foi realizado durante a execução da 
obra, possibilitando que medidas corretivas possam ser tomadas com an-
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tecedência e maior objetividade diante dos desvios e fatores imprevisíveis 
identificados.

Portanto, considerar o planejamento de uma obra pública – seja a cur-
to, médio ou longo prazo – envolve pensar o ordenamento e a tomada de 
decisões necessárias para a sua execução. Trata-se de um processo fun-
damental para garantir a sua realização, em tempo oportuno e de modo 
efetivo, ainda que seja necessária a sua revisão constantemente. Quanto 
a isto, Ackoff (1978, p. 4) destaca que:

O planejamento deveria ser um processo contínuo, nenhum pla-
no seria definitivo; estaria sempre sujeito à revisão. Um plano, 
então, não é o produto final do processo de planejamento; é um 
relatório intermediário. É um registro de um conjunto de decisões 
interdependentes, que pode ser dividido de diversas maneiras.

No entanto, o fato de o planejamento ser passível de revisão não des-
carta a necessidade de sua formulação prévia e de seu preciso delineamen-
to, como supracitado, pois a sua ausência ou as imprecisões podem acarre-
tar graves prejuízos na execução de um projeto ou de uma obra. Conforme 
Mattos (2010) ressalta, por mais bem elaborado que seja o planejamento, 
a duração é sempre uma estimativa, está sempre sujeita a uma margem 
de erro. Devido às incertezas nos prazos, o autor expõe que é necessário 
acompanhar, seguir os prazos e não apenas planejar. Quer dizer, durante a 
execução dos serviços, poderão ser necessários ajustes no planejamento e 
no cronograma de obra.

É preciso destacar, ainda, que, de acordo com o Tribunal de Contas 
da União – TCU (Brasil, 2014), apenas o planejamento prévio não é suficien-
te para a execução de uma obra pública. Torna-se necessária, também, a 
aplicação da resolução nº 1.010/2005 do Conselho Federal de Engenharia 
e Agronomia (CONFEA) que cita, no anexo I, a temática da importância dos 
profissionais de fiscalização, referindo-se à “atividade que envolve a inspe-
ção e o controle técnicos sistemáticos de obra ou serviço, com a finalidade 
de examinar ou verificar se sua execução obedece ao projeto e as especifi-
cações e prazos estabelecidos” (Brasil, 2005, p. 3). Vale destacar, ainda, que 
a Lei nº 8.666/93, no art. 13, caracteriza a fiscalização, a supervisão ou o ge-
renciamento de obras e ou serviços, como um serviço técnico profissional es-
pecializado neste tipo de serviços aplicados a obras públicas (Brasil, 1993).
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Segundo Córdoba (2010), a administração das edificações públicas 
consiste nas atividades desenvolvidas por pessoas que, por meio de permis-
são legal e sob a subordinação de leis e princípios, atuam tendo por objetivo 
atender ao interesse público. Das tarefas desenvolvidas pelos gestores públi-
cos, a contratação e a execução de obras destacam-se pela grande quanti-
dade de recursos legais a serem utilizados. Camelo (2019) também ressalta 
que todas as obras públicas são e devem ser gerenciadas por profissionais 
especializados que, por sua vez, têm a autorização legal e são respaldados 
por leis que possibilitam o fornecimento de seus serviços ao setor público. A 
autora ressalta que isso ocorre com intuito de minimizar os casos de fraudes 
nos contratos, já que é comum a ocorrência de obras públicas não finaliza-
das, destacando-se os problemas de gestões contratuais.

Obras Públicas no Brasil
Obras públicas no Brasil referem-se a projetos de construção, manu-

tenção ou melhoria de infraestrutura financiados e realizados pelo governo, 
em todas as esferas (federal, estadual e municipal). Essas obras incluem 
a construção de rodovias, pontes, ferrovias, portos, aeroportos, barragens, 
hidrelétricas, redes de saneamento básico, hospitais, escolas e outras insta-
lações públicas.

Segundo o Tribunal de Contas da União (Brasil, 2014, p. 9):

Obra pública é considerada toda construção, reforma, fabricação, recu-
peração ou ampliação de bem público. Ela pode ser realizada de forma 
direta, quando a obra é feita pelo próprio órgão ou entidade da Adminis-
tração, por seus próprios meios, ou de forma indireta, quando a obra é 
contratada com terceiros por meio de licitação.

Gurski e Souza-Lima (2018, p. 198) indicam que, “por se tratar de ati-
vidade essencial e estratégica para o País, as obras públicas são realizadas 
em regime de licitação, processo este garantidor de uma série de prerrogati-
vas, direitos, deveres e sanções a todos os agentes participantes”. Os auto-
res ainda apresentam que o sistema normativo licitatório brasileiro foi desen-
volvido com o objetivo de “[...] maximizar a concorrência entre fornecedores, 
garantir de forma adequada a entrega de bens e serviços à população, dimi-
nuir custos nos orçamentos públicos, evitar favorecimentos pessoais, dentre 
outros” (Gurski; Souza-Lima, 2018, p. 198), além da existência de sanções e 
tipificações de crimes para que este sistema seja respeitado.
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Assim, as obras públicas no Brasil têm sido objeto de intenso debate, 
principalmente em relação à sua qualidade, custo e transparência. Em alguns 
casos, projetos são paralisados ou cancelados devido a alegações de cor-
rupção ou irregularidades na licitação e execução dos trabalhos. Além disso, 
muitas obras são entregues com atrasos e problemas de qualidade, gerando 
insatisfação da população e críticas à gestão pública. Conforme Gurski e 
Souza-Lima (2018, p. 198), as irregularidades em obras públicas:

[...] ocasionam enormes transtornos socioeconômicos para o 
Brasil, desperdício de tempo, receita e pessoal, paralisações, 
favorecimentos pessoais, enfim, falência do planejamento pú-
blico e deficiência em prestar o adequado serviço público à po-
pulação. Além disso, essa problemática normalmente atinge as 
classes sociais mais carentes, as quais mais necessitam desses 
serviços.

No entanto, há também exemplos bem-sucedidos de obras públicas 
no Brasil, que trouxeram benefícios significativos para as comunidades locais 
e para o país como um todo, como obras de saneamento básico, a transpo-
sição do rio São Francisco e obras habitacionais. De acordo com D’Angelo 
(2022, p. 20), “a qualidade de uma obra pública, fator importante em qualquer 
empreendimento, fica sujeita às ações e procedimentos de todos os agentes 
envolvidos, desde a fase de planejamento e contratação de projetos executi-
vos até a fiscalização e recebimento da obra concluída”.

Em resumo, as obras públicas no Brasil são um tema complexo e multi-
facetado, que envolve questões políticas, econômicas e sociais. Embora haja 
desafios e críticas, a construção e manutenção de infraestrutura são essen-
ciais para o desenvolvimento e progresso do país, e devem ser realizadas 
com responsabilidade, transparência e eficiência.

Atrasos de Obras Públicas
O atraso de obras públicas é um problema comum no Brasil e tem afe-

tado negativamente o desenvolvimento e a qualidade de vida das comunida-
des locais. Existem várias razões pelas quais as obras públicas podem atra-
sar, incluindo problemas com o orçamento, falta de planejamento adequado, 
atrasos na obtenção de licenças e permissões, a falta de recursos humanos 
e técnicos, corrupção e até mesmo questões climáticas.
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Segundo Carvalho et al. (2021) apresentam em sua extensa revisão de 
literatura sobre o assunto, existem fatores externos e internos relacionados 
às causas de atrasos. Os primeiros dizem respeito a questões climáticas, 
fornecedores e governo. Já as causas internas são relacionadas diretamente 
com os clientes, designers, prestadores de serviços e consultores. Segundo 
os autores, em seus estudos foram identificados quatro grupos de fatores que 
envolvem atrasos em obras, quais sejam:

(a) Fator I – Gestão de Suprimentos: atraso na entrega de ma-
teriais, falta de materiais de construção, atraso na entrega 
de materiais/ineficiência do setor de compras e retrabalho 
devido a erros durante a construção; (b) Fator II – Gestão da 
Mão de Obra: baixo nível de produtividade da mão de obra, 
atraso nas obras e falta de comprometimento da força de tra-
balho; (c) Fator III – Gerenciamento de Projetos: entrega de 
obras incompletas, aumento de serviços (alterações de proje-
tos), atraso nos pagamentos ao longo da obra, dificuldades 
financeiras do cliente e dificuldades em obter financiamento 
do projeto; (d) Fator IV – Gestão das Condições Climáticas: 
condições meteorológicas (calor, chuva etc.) (Carvalho et al., 
2021, p. 36).

Outros autores apontam que uma das principais razões para o atraso 
nas obras públicas é a falta de planejamento adequado (De Filippi; Melha-
do, 2015). Muitas vezes, os projetos são iniciados sem um plano claro de 
financiamento, quem irá executá-los e como serão gerenciados. Isso pode 
acarretar atrasos, aumentos nos custos e, em alguns casos, interrupção total 
da obra. De acordo com os achados de De Filippi e Melhado (2015), as dez 
principais causa de atrasos em obras podem ser enumeradas da seguinte 
forma (tabela 1):

Tabela 1 - Dez principais causas de atrasos em obras.

Fonte: adaptada de Filippi e Melhado (2015).
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No entanto, como complemento, Carvalho et al. (2021) também ex-
põem em sua pesquisa que gestão e coordenação deficitária na construção 
de projetos constituem-se como fatores causais importantes que se associam 
ao atraso das obras.

De acordo com Alcantara (2016, p. 34), também existe correlação en-
tre o atraso de uma obra e a qualidade dos projetos, pois:

O atraso é um fator que afeta diretamente o cronograma estipulado para 
determinado empreendimento. Para tentar recuperar o tempo excedido, 
as empresas aumentam a mão de obra, propõe novas frentes de traba-
lho, aumentando o custo, o que por muitas vezes prejudica a qualidade 
do projeto, pois o atraso passa a ser tão preocupante que os responsá-
veis acabam diminuindo a qualidade do empreendimento para terminar 
o projeto no tempo, ou próximo ao estipulado no cronograma.

Dessa forma, conforme Günduz, Nielsen e Özdemir (2013) eviden-
ciam, uma forma de sistematizar possíveis causas de atrasos em obras é a 
partir do Diagrama de Ishikawa (figura 1). Segundo os pesquisadores:

O diagrama de Ishikawa (espinha de peixe) foi utilizado para demons-
trar os fatores que podem causar atrasos em obras. O diagrama de 
Ishikawa, também conhecido como diagrama espinha de peixe ou dia-
grama de causa e efeito, é uma ferramenta utilizada para identificar e 
apresentar sistematicamente todas as possíveis causas de um determi-
nado problema em formato gráfico. As possíveis causas são apresen-
tadas em vários níveis de detalhe em ramificações conectadas, com o 
nível de detalhamento aumentando à medida que uma ramificação sai, 
ou seja, uma ramificação externa é uma causa da ramificação interna à 
qual está anexada. Assim, os ramos mais externos geralmente indicam 
as causas profundas do problema (Günduz; Nielsen; Özdemir (2013, 
p. 135, tradução nossa).

Figura 1 - Diagrama de Ishikawa para identificação de 
causas de atraso.

Fonte: Günduz, Nielsen e Özdemir (2013, tradução nossa).
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Assim, considerando que trabalhar com obras públicas no Brasil já 
anuncia um campo complexo e plural em relação à sua execução, o atraso 
em sua realização trata-se de um problema multifacetado e multicausal. Para 
enfrentar esse problema, é necessário um esforço conjunto entre as autori-
dades governamentais, as empresas envolvidas e a sociedade em geral. Isso 
inclui uma maior transparência e fiscalização dos processos de contratação 
e execução das obras, bem como um maior investimento em recursos huma-
nos e técnicos, assim como um planejamento mais rigoroso e cuidadoso das 
obras públicas. Em concordância com este argumento, Simão et al. (2022, p. 
37607) destacam que:

As empresas construtoras precisam aperfeiçoar os sistemas de gestão 
de forma a minimizar o problema de não cumprir o prazo estabe-
lecido, otimizando dois importantes aspectos: o tempo e o custo. Neste 
contexto, é de extrema importância o mapeamento dos fatores de atraso 
em obras públicas, uma vez que somente é possível desenvolver planos 
de mitigação para os fatores identificados.
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METODOLOGIA

Para a elaboração deste estudo, realizou-se a pesquisa bibliográfica 
a respeito do tema, a aplicação de questionário online com profissionais da 
construção civil que possuem experiência com obras públicas e a análise 
crítica e quantitativa a respeito dos resultados obtidos, em articulação com o 
estudo teórico.

Segundo Sousa, Oliveira e Alves (2021, p. 65), “a pesquisa científica 
é iniciada por meio da pesquisa bibliográfica, em que o pesquisador busca 
obras já publicadas relevantes para conhecer e analisar o tema problema da 
pesquisa a ser realizada”. É a partir do levantamento e do estudo de trabalhos 
já desenvolvidos sobre determinado objeto que se torna possível delimitar o 
tema, direcionar os problemas de pesquisa, a partir de sua contextualização, 
e definir o método a ser utilizado para a coleta de dados (Sousa; Oliveira; 
Alves, 2021).

Portanto, no presente estudo, partiu-se da pesquisa bibliográfica rea-
lizada em livros, artigos acadêmicos e outros materiais de cunho técnico e/
ou acadêmico, visando a identificação e a análise dos principais fatores que 
contribuem para atrasos de obras públicas.

Com base nesta pesquisa, desenvolveu-se um questionário online, a 
partir da plataforma do Google Forms, compreendendo os principais fatores 
causadores de atrasos de obras públicas identificados no estudo teórico. Os 
autores que embasaram esta classificação dos fatores foram Carvalho et al. 
(2021), De Filippi e Melhado (2015), Günduz, Nielsen e Özdemir (2013) e 
Assaf e Al-Hejji (2006). Buscou-se compilar os principais fatores que podem 
gerar atrasos e seus problemas, condizentes com a realidade brasileira e 
com a experiência dos pesquisadores em obras públicas. Foram destacados 
sete fatores e dezenove problemas, a partir dos estudos e da experiência 
com obras públicas dos pesquisadores (figuras 2 e 3).
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Figura 2 - Principais causas de atraso de obras públicas a 
partir do Diagrama de Ishikawa.

Fonte: elaborada pelo autor, adaptado de Gunduz, Nielsen 
e Özdemir (2013).

Figura 3 - Organograma das principais causas de atrasos 
de obras públicas.

Fonte: elaborada pelo autor.

O questionário online foi construído em duas seções, “Gravidade” e 
“Frequência”, com os sete fatores em cada seção (questões climáticas, forne-
cedores, órgão público/contratante, projetos, empreiteiro/contratado, contrato 
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e financeiro) e subtópicos relacionados, que foram identificados, analisados e 
selecionados a partir da pesquisa bibliográfica, como supracitado, para com-
por o instrumento de coleta (Apêndice A).

Os tópicos do questionário foram expostos a fim de serem analisa-
dos quanto aos seus graus de gravidade e de frequência em obras públicas, 
por meio da escala Likert, com cinco opções de respostas. Para a seção de 
Gravidade, as opções de respostas eram “muito baixo”, “baixo”, “modera-
do”, “alto” e “extremo”. Já para a seção de Frequência, a escala de resposta 
compreendeu “extremamente remoto”, “remoto, “improvável”, “provável” e 
“frequente”. O tempo de resposta do questionário foi de aproximadamente 
dez minutos e ele esteve disponível para ser respondido entre os dias 29 de 
março a 03 de abril de 2023.

A aplicação do questionário foi realizada em uma amostra por con-
veniência e selecionada considerando a experiência de trabalho dos profis-
sionais em obras públicas, desde seu planejamento, sua gestão, sua fis-
calização e sua execução. O instrumento foi respondido por trinta e cinco 
profissionais (N=35). Na área que antecede as seções, foram coletadas in-
formações quanto ao nível de formação acadêmica, à área de atuação pre-
dominante e ao tempo de experiência com obras públicas dos profissionais. 
Garantiu-se o sigilo e a confidencialidade das informações fornecidas, sem a 
discriminação de dados que possam identificar os participantes.

Após a coleta de dados, realizou-se a análise crítica e quantitativa dos 
resultados obtidos, apresentados em tabelas elaboradas pelos pesquisado-
res, para melhor visualização e análise dos dados, tanto a respeito do perfil 
dos participantes da pesquisa quanto às suas respostas.

Os dados coletados foram analisados e classificados como os que 
mais contribuem para os atrasos, em sua gravidade e frequência. O ranking 
dos fatores foi feito de acordo com o percentual dos fatores que influenciam 
o atraso (FIA). Este percentual é calculado pela divisão entre o número de 
resposta selecionadas (RS) para o fator e o número total de entrevistados da 
amostra (NT), como demonstra a equação abaixo:

FIA = RS/NT (%)

Após a coleta de dados foi realizado uma planilha resumo com os pro-
blemas mais votados considerando a gravidade da influência em se tratando 
de causas de atrasos em obras públicas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
Quanto ao perfil dos profissionais que responderam ao questionário, 

85% têm nível superior ou pós-graduação em engenharia ou arquitetura. Os 
outros 15% estão entre pós-graduação em outras áreas, nível médio e nível 
superior em outras áreas. Do total de participantes (N=35), treze possuem 
mais de dez anos de experiência com obras públicas (37,1%) e oito partici-
pantes têm mais de dois anos até cinco anos (25,7%) de experiência na área. 
No que diz respeito ao setor de atuação dos participantes da pesquisa, 71,4% 
(vinte e cinco) trabalham, predominantemente, com projeto de obras e ser-
viços de engenharia, gestão e execução da obra – construtora responsável 
pela execução do contrato e fiscalização de contrato de instituição pública 
(tabela 2).

Tabela 2 - Perfil dos participantes da pesquisa.

Fonte: elaborada pelo autor.

Os dados obtidos na primeira seção do questionário (“Gravidade”) indi-
cam que, dentre os fatores elencados, há uma concordância dos profissionais 
entre 49 e 51% que os problemas ligados a “Projetos” são classificados como 
alta e extrema gravidade para acarretar atrasos de obras públicas. Quer dizer, 
além da concordância entre os respondentes, identifica-se o grau elevado de 



27

gravidade para os problemas de “mudanças de escopo”, “falta de compatibi-
lização” e “erros e discrepâncias nos documentos do projeto”. O problema 
“planejamento de projeto mal feito”, no fator “Empreiteiro/contratado”, tam-
bém teve classificação “alta” e com nível de concordância em 46% entre os 
respondentes. Evidencia-se, portanto, nestes quesitos, o que foi apresen-
tado durante a pesquisa bibliográfica quanto às etapas que dizem respeito 
ao planejamento como sendo importantes causadores de atrasos, caso não 
sejam bem definidas ou geridas. O problema relacionado às chuvas, no fator 
“Questões climáticas”, também teve um percentual de concordância de 51% 
e classificado como um problema “alto” para os atrasos (tabela 3).

Nos fatores “Órgão público/contratante” e “Contrato”, os problemas de 
“falta de experiência dos envolvidos no projeto” e “irregularidades no proces-
so licitatório” receberam a classificação “extrema” de gravidade, embora o 
grau de concordância tenha sido 37 e 31%, respectivamente. “Ventos fortes” 
e “escassez de mão de obra”, embora sejam classificados como gravidade 
“alta”, tiveram o menor percentual de concordância (tabela 3).

Tabela 3 - Classificação por gravidade.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Dentre os problemas analisados com o resultado do questionário, des-
taca-se o item “mudanças de escopo” como um gargalo e uma causa sig-
nificativa de atrasos em obras públicas. Esse problema ocorre quando há 
alterações substanciais no escopo do projeto original, seja na definição dos 
objetivos, nos requisitos técnicos, nos prazos ou nos recursos necessários. 
Existem várias razões pelas quais a mudança de escopo pode ocorrer, como 
novas necessidades ou demandas do cliente, descoberta de problemas du-
rante a execução, alterações nas regulamentações ou requisitos legais, entre 
outros fatores (Mattos, 2010). As causas são diversas, como:

a) Falta de planejamento adequado: projetos públicos que são inicia-
dos sem um planejamento detalhado o suficiente podem levar a lacu-
nas e ambiguidades na definição do escopo, tornando mais provável 
que ocorram alterações posteriormente;

b) Demandas políticas e sociais: projetos públicos frequentemente so-
frem pressões para atender demandas políticas e sociais, podendo 
surgir durante o processo de execução da obra, levando a alterações 
no escopo para acomodar novas exigências ou interesses;

c) Problemas de licenciamento e regulamentação: a obtenção de li-
cenças e o cumprimento de regulamentações podem ser complexos e 
demorados, especialmente em grandes projetos de infraestrutura. As 
mudanças no escopo podem ser necessárias para se adequarem às 
novas exigências legais ou ambientais, o que pode resultar em atrasos 
consideráveis;

d) Condições imprevistas no local: durante a execução da obra, podem 
surgir condições imprevistas, como problemas geotécnicos, questões 
ambientais, entre outras. Essas circunstâncias inesperadas podem 
exigir alterações no escopo para lidar com os novos desafios encon-
trados;

e) Falta de comunicação e coordenação: uma comunicação inadequa-
da entre os envolvidos no projeto, como órgãos governamentais, em-
preiteiras e comunidades locais, pode levar a interpretações diferentes 
do escopo original. Isso pode resultar em mudanças não planejadas e 
conflitos que afetam o cronograma da obra.

Já na segunda seção do questionário, no que se refere à classificação 
por “Frequência”, considerando a escolha das respostas a partir da “ocorrên-
cia dos eventos em obras públicas”, destaca-se o percentual de concordância 
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no tópico “Órgão público’’, mais precisamente sobre o problema de “atrasos 
na emissão de documentos’’ (60%). Neste item, há a manifestação de que tal 
causa é vista como “provável” de acontecer e com consequências importan-
tes que geram atrasos, assim como “atrasos na entrega de materiais” (60%), 
no fator “Fornecedores” (tabela 4). Fazendo o cruzamento destes dados com 
a seção de gravidade (tabela 3), percebeu-se que estes problemas também 
tiveram um grau de concordância considerável entre os profissionais, toman-
do-os como graus “moderado” e “alto”, respectivamente, no processo de atra-
so.

Tabela 4 - Classificação por frequência.

Fonte: elaborada pelo autor.
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Por outro lado, “erros e discrepâncias nos documentos de projeto” 
(37%), “má gestão do canteiro de obras” (34%) e “prazos irrealistas” (37%) 
são classificados como “provável”, mas não têm um alto percentual de con-
cordância entre os respondentes do questionário (tabela 4).

Constatou-se que nenhum dos problemas elencados nesta seção foi 
classificado em seu maior grau de ocorrência (“frequente”), o que indica que 
existem problemáticas, em sua maioria, “prováveis” de acontecer, mas não 
são constantes. Este aspecto pode indicar as tentativas de mitigar a ocor-
rência de problemas frequentes em obras públicas por parte dos envolvidos, 
visando otimizar a sua execução e no tempo previsto no cronograma do pla-
nejamento.

Um outro modo de análise do questionário aplicado foi a partir do cru-
zamento das respostas com o setor de atuação predominante dos profissio-
nais, visando a identificação das concordâncias e divergências entre as áreas 
(tabela s 5 e 6).

A partir do cruzamento de dados quanto à gravidade dos problemas 
para a ocorrência de atrasos em obras públicas, identificou-se que, no fator 
“Órgão Público/contratante”, o problema “falta de experiência dos envolvidos 
no projeto” foi classificado como “extremo” por profissionais das áreas de 
gestão e execução de obras, “outros” (analista ambiental, consultor social e 
gerente de manutenção) e gestão da empresa contratada, mas foi conside-
rado de “moderado” a “baixo” pelas outras áreas (projeto de obras, geren-
ciamento e assessoria à fiscalização, fiscal de contratos de obras públicas, 
auditoria de controle interno e gestão e assessoria jurídica de obras públicas) 
(tabela 5).

Quanto ao problema de “escassez de mão de obra”, as áreas de pro-
jeto de obras e fiscal de contratos de obras públicas (16 profissionais) con-
sideraram um problema “baixo” em gravidade, enquanto os profissionais de 
gerenciamento e assessoria à fiscalização, “outros” e gestão da empresa 
contratada classificaram como “alto” e “extremo”. As demais áreas (gestão 
e execução de obras, auditoria de controle interno e gestão e assessoria 
jurídica de obras públicas) consideram um problema “moderado” (tabela 5).
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Tabela 5 - Relação Área de atuação X Classificação por 
gravidade.

Fonte: elaborada pelo autor.
Tabela 6 - Relação Área de atuação X Classificação por 

frequência.

Fonte: Elaborada pelo autor.
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Após avaliações detalhadas dos resultados de cada seção (Gravidade 
e Frequência), os dados foram compilados com o intuito de identificar quais 
os problemas avaliados com “alto” grau de gravidade e com frequência “pro-
vável” de acontecer, influenciando no atraso da obra (tabelas 5 e 6).

Assim, do total dos sete fatores com seus respectivos problemas (de-
zenove opções), verificou-se, com o relatório do questionário, a ocorrência 
de uma porcentagem caracterizada pela maioria dos votantes. Um exemplo 
interessante desse fato foi a identificação de uma causa de atraso relacio-
nada ao “Órgão Público/Contratante”, mais precisamente sobre o problema 
de “atrasos na emissão de documentos”, onde os profissionais das áreas de 
“gerenciamento e assessoria a fiscalização” e “gestão e execução de obras” 
classificaram como “alto” quanto à sua gravidade e “provável” quanto à sua 
frequência. 

Sobre o tema acima, pode-se considerar que o problema dos atrasos 
na emissão de documentos nas obras públicas do Brasil é uma questão que 
tem impacto significativo na execução e conclusão desses projetos. Os atra-
sos na emissão de documentos ocorrem em diferentes etapas do processo, 
desde a obtenção de licenças e autorizações até a liberação de pagamentos 
e certificações. Uma das principais razões para esses atrasos é a burocra-
cia excessiva e a falta de agilidade nos trâmites administrativos. O processo 
de obtenção de licenças ambientais, por exemplo, muitas vezes envolve a 
análise e a aprovação de diversos órgãos governamentais, o que pode levar 
meses, ou mesmo anos, para ser concluído. Além disso, a falta de integração 
e comunicação eficiente entre esses órgãos também contribui para os atra-
sos. Em resumo, os atrasos na emissão de documentos nas obras públicas 
do Brasil representam um desafio significativo. A solução requer medidas que 
abordem a burocracia excessiva, a falta de capacidade técnica e a falta de 
transparência. Somente com uma abordagem abrangente e um compromisso 
firme de todas as partes envolvidas será possível melhorar a eficiência e a 
qualidade das obras públicas no país.

Outro problema que chama atenção, igualmente avaliado com a gravi-
dade “alta” e a frequência “provável”, é o de “mudanças de escopo” encontra-
do no fator de “Projetos”. Tanto os profissionais das áreas de “gerenciamento 
e fiscalização”, quanto os de “gestão e execução de obras”, avaliaram o 
problema com um percentual de votos maior para as classificações citadas.
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Dentre os respondentes da área de “gerenciamento e assessoria à 
fiscalização”, 75% informaram que o problema de “retrabalhos devido a erros 
durante a construção” são considerados de alta gravidade, bem como 44% 
dos “gestores e executores de obras”, consideraram um problema frequente 
em relação aos atrasos de obras públicas.

Os retrabalhos podem ter impactos negativos significativos em um 
projeto de construção. Eles resultam em custos adicionais, atrasos no cro-
nograma, desperdício de materiais, insatisfação do cliente e diminuição da 
produtividade. Além disso, podem afetar a reputação da empresa envolvida 
na construção. É importante adotar medidas preventivas. Isso inclui um pla-
nejamento detalhado do projeto, revisões técnicas adequadas, seleção de 
mão de obra qualificada, implementação de processos de controle de quali-
dade robustos, comunicação clara e eficiente entre as partes interessadas e 
uma supervisão adequada durante todas as fases da obra.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se, com este trabalho, que o problema de atrasos em obras 
públicas é um fenômeno complexo e multicausal, mas que merece a aten-
ção de todos os envolvidos – desde o pessoal responsável pelos órgãos 
públicos contratantes até os gestores, fiscais, executores e profissionais da 
ponta. Mesmo porque, a identificação de fatores críticos e a prevenção de 
causadores de atrasos acarretarão menos prejuízos (e menos atrasos) do 
que a mitigação do problema já instalado. O planejamento prévio e detalha-
do, como apresentado, é um passo essencial para a execução da obra, de 
modo a minimizar possíveis lacunas que acarretam atrasos.

A partir dos resultados da pesquisa, identificou-se que a classificação 
de fatores enquanto um problema “grave” ou “frequente” na ocorrência de 
atrasos pode variar entre os profissionais de distintas áreas de atuação en-
volvidas na execução de uma obra. É evidente que determinados aspectos 
serão situados enquanto mais graves, frequentes ou problemáticos a depen-
der daquilo com que se trabalha, com as variáveis que impedem ou impulsio-
nam a realização de sua prática. Por isso, é presumível que as divergências 
possam acontecer, como a consideração de que “escassez de mão” de obra 
é um problema “provável” de acarretar atrasos por parte dos profissionais 
das áreas de fiscalização e auditoria, mas não por parte das demais áreas de 
atuação presentes nas respostas do questionário, por exemplo.

Portanto, considera-se que trabalhar para identificar precocemente 
os problemas e/ou mitigar possíveis causadores de atrasos é fundamental, 
considerando os prejuízos financeiro, social e ambiental decorrentes da exe-
cução de uma obra pública. O desenvolvimento de metodologias para o con-
trole e o planejamento de obras na construção civil, o estabelecimento de pla-
nos de ação corretivos, a busca pelo aprimoramento de processos de gestão 
de obras, a adoção de novas tecnologias para o cumprimento das metas e 
do cronograma estabelecidos, o envolvimento dos setores envolvidos com a 
obra e o treinamento de pessoal são direções importantes para minimizar os 
problemas de atrasos em obras públicas.

Para lidar com o problema de mudanças no escopo, por exemplo, 
evidenciado a partir questionário, é essencial realizar um planejamento 
abrangente, incluindo uma definição clara do escopo, uma análise de riscos 
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completa e uma comunicação eficaz entre todas as partes envolvidas. Além 
disso, é importante adotar práticas de gestão de projetos robustas, como o 
monitoramento contínuo, a antecipação de possíveis mudanças e a capaci-
dade de responder de forma ágil e eficiente a essas alterações, minimizando 
assim os atrasos nas obras públicas.

Como proposição para o desenvolvimento de outros trabalhos, suge-
re-se o estudo de caso de uma obra pública em articulação com a aplicação 
de métodos que visem identificar os atrasos e mitigar os problemas relaciona-
dos, visando a evidência, na prática, do alcance desses instrumentos e para 
que possam ser precocemente aplicados em outras execuções de obras.
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